
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2281335 - PE (2023/0014237-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SULASAUDE PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - PE001335A
FABIO FREIRE GOMES - PE034388

AGRAVADO : IVANILDO INACIO DA SILVA - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA IVA INACIO DA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ANDRE CARLOS CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCO HENRIQUE CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : MIRELY CONRADO INACIO SILVA DE OLIVEIRA
OUTRO NOME : MIRELY CONRADO INÁCIO DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL ANICETO DE OLIVEIRA - PE003950
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DO BENEFICIÁRIO DO 
PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
QUE SE REVELA IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Consolidou-se no STJ o entendimento de que, em âmbito de 
recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas 
de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses 
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação existente no caso 
concreto, que impõe a majoração do quantum indenizatório. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2281335 - PE (2023/0014237-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SULASAUDE PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - PE001335A
FABIO FREIRE GOMES - PE034388

AGRAVADO : IVANILDO INACIO DA SILVA - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA IVA INACIO DA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ANDRE CARLOS CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCO HENRIQUE CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : MIRELY CONRADO INACIO SILVA DE OLIVEIRA
OUTRO NOME : MIRELY CONRADO INÁCIO DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL ANICETO DE OLIVEIRA - PE003950
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DO BENEFICIÁRIO DO 
PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
QUE SE REVELA IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Consolidou-se no STJ o entendimento de que, em âmbito de 
recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas 
de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses 
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação existente no caso 
concreto, que impõe a majoração do quantum indenizatório. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE 
SEGURO SAÚDE (SUL AMÉRICA) contra decisão monocrática de minha relatoria, 
assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. REDUÇÃO 
QUANTUM.  IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7, 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL DE SUL AMERICA NÃO 
CONHECIDO. (e-STJ, fl. 654)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO POR MARIA IVA E OUTROS. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA.  MORTE DO BENEFICIÁRIO DO PLANO DE 
SAÚDE. RECONHECIMENTO RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. MAJORAÇÃO. 
QUANTUM POR DANOS MORAIS. VARIAÇÃO ENTRE 300 E 500 
SALÁRIOS MÍNIMOS. CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.  TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DA 
CITAÇÃO. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA.  A 
PARTIR DO ARBITRAMENTO. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA 
SUCUMBENCIAL. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E PROVIDO EM PARTE. (e-STJ, fl. 646)
 

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu que, se o valor da 

indenização arbitrada a título de danos morais não pode ser rediscutido no âmbito do 
recurso especial em virtude da incidência da Súmula n.º 7 do STJ, deve ser mantido o 
quantum fixado pelo Tribunal de origem. 

É o relatório.

 

VOTO

 
O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
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nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente inconformismo, SUL AMÉRICA defendeu que, se o 
valor da indenização arbitrada a título de danos morais não pode ser rediscutido no 
âmbito do recurso especial em virtude da incidência da Súmula n.º 7 do STJ, deve ser 
mantido o quantum fixado pelo Tribunal de origem.

Como constou na decisão agravada,  consolidou-se no Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento de que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses 
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, situação existente no caso concreto.

A propósito, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 DO STF E 211 DO STJ. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 4. DANOS MORAIS. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 5. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 6. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais 
pressupostos ao conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 
282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a 
ocorrência do prequestionamento ficto.
2. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
subsistência de fundamento não atacado, apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão 
recursal, segundo o entendimento disposto na Súmula n. 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que é manifestamente abusiva a cláusula 
contratual que exclua ou limite a cobertura de órteses, próteses e 
materiais diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se 
submete o consumidor.
4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que, tendo 
se caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, 
deve ser reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal 
fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
5. Concernente ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência 
desta Corte Superior que a alteração do valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, 
só é possível quando o referido montante tiver sido fixado em 
patamar irrisório ou excessivo.
6. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.215.960/BA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023 - 
destacou-se)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PLANO DE 
SAÚDE. INTERNAÇÃO HOME CARE. RECUSA. ABUSO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. 
VALOR. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 
Juízo.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp n. 1.725.002/PE, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021).
3. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
internação da parte agravada na modalidade home care, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte 
Superior.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ).
5. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" 
(AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).
7. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois 
a situação a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do 
custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.
8. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a justificar 
sua reavaliação em recurso especial.
9. Agravo interno a que se provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.239.136/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023 - 
destacou-se)
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No caso dos autos, à luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o 
montante fixado na origem (R$ 50.000,00 - cinquenta mil reais - para ser dividido entre 
a viúva e seus 3 filhos) se mostra aquém dos parâmetros adotados nesta Corte, que 
admite, pelos mais recentes precedentes, até 500 salários mínimos por familiar 
vitimado.

Nesse sentido:

 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO PELA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, 
ACARRETANDO O EVENTO MORTE DO BENEFICIÁRIO DO PLANO 
DE SAÚDE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. 3. DANOS MORAIS. QUANTUM. REDUÇÃO. 
PATAMAR RAZOÁVEL. PRECEDENTES. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A revisão das conclusões às quais chegou o Tribunal de origem 
(sobre a falha na prestação do serviço, assim como acerca da 
ocorrência de danos morais) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. Não se verifica a apontada divergência jurisprudencial entre o 
acórdão recorrido e o paradigma apontado , tendo em vista a 
inexistência de similitude fática entre os casos confrontados.
3. Com efeito, não se vislumbra a alteração do quantum fixado a 
título de danos morais, uma vez que a jurisprudência desta Corte 
Superior entende como razoável, "a fixação do valor indenizatório 
relativo ao dano-morte entre 300 e 500 salários mínimos" (AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 1.935.888/MT, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 28/10/2021).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.928.340/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023. - 
destacou-se)

 
 

Por esse motivo, faz-se imperiosa a majoração do valor arbitrado, a título 
de indenização por danos morais, que não esbarra na vedação inscrita na Súmula n.º 7 
do STJ.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SULASAUDE PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - PE001335A
FABIO FREIRE GOMES - PE034388

AGRAVANTE : IVANILDO INACIO DA SILVA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA IVA INACIO DA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : ANDRE CARLOS CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVANTE : FRANCISCO HENRIQUE CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVANTE : MIRELY CONRADO INACIO SILVA DE OLIVEIRA
OUTRO 
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:
MIRELY CONRADO INÁCIO DA SILVA

ADVOGADO : DANIEL ANICETO DE OLIVEIRA - PE003950
AGRAVADO : SULASAUDE PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - PE001335A
FABIO FREIRE GOMES - PE034388

AGRAVADO : IVANILDO INACIO DA SILVA - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA IVA INACIO DA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ANDRE CARLOS CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCO HENRIQUE CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : MIRELY CONRADO INACIO SILVA DE OLIVEIRA
OUTRO :
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NOME MIRELY CONRADO INÁCIO DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL ANICETO DE OLIVEIRA - PE003950

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SULASAUDE PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - PE001335A
FABIO FREIRE GOMES - PE034388

AGRAVADO : IVANILDO INACIO DA SILVA - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA IVA INACIO DA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ANDRE CARLOS CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCO HENRIQUE CONRADO INACIO DA SILVA
AGRAVADO : MIRELY CONRADO INACIO SILVA DE OLIVEIRA
OUTRO 
NOME

:
MIRELY CONRADO INÁCIO DA SILVA

ADVOGADO : DANIEL ANICETO DE OLIVEIRA - PE003950

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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